DECRETO E. Nº. 882 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1977.

Homologa o Plano Diretor Rodoviário do Território Federal de Rondônia e dá outras providências.

O Governador do Território Federal de Rondônia, usando das atribuições que lhe confere o art. 18, item II, do Decreto – Lei n° 411, de 08 de janeiro de 1969, e, 

Considerando ser necessário o estabelecimento de uma infra-estrutura rodoviária, que atenda às necessidades de transporte da região, “sob o múltiplo aspecto Econômico Social-Político e Militar”;
Considerando ser de indiscutível vantagem a definição dos investimentos rodoviários obedecendo a um Plano Diretor Rodoviário, condicionado a uma estratégia de desenvolvimento regional e;

Considerando o estabelecido pelo art. 10 da Lei Federal n° 5.917 de 10/09/73, que prevê a “elaboração de Planos Viários com a finalidade de obter-se adequada articulação e compatibilidade entre seus sistemas viários e destes com os sistemas federais de Viação”, D E C R E T A:

Art. 1° Fica homologado o Plano Diretor Rodoviário do Território Federal de Rondônia, aprovado pela Resolução C.C./n° 001 do Conselho Consultivo da Comissão de Estradas de Rodagem de Rondônia.

Art. 2° São consideradas Territoriais, as rodovias constantes deste Plano, correndo as despesas de construção, reconstrução e conservação por conta do Território.

Parágrafo Único - As rodovias que integram o Plano Diretor Rodoviário devem satisfazer a pelo menos uma das seguintes condições prioritárias:
a) Ligar Porto Velho a uma ou mais cidades (sedes de municípios) ou a pontos importantes da fronteira;

b) Ligar entre si 02 (dois) ou mais polos regionais de desenvolvimento;

c) Ligar em pontos adequados 2 (duas) ou mais rodovias;

d) Permitir o acesso a locais históricos, tombados pelo IPHAN, ou de atração turística, conhecidos e explorados;

e) Permitir o acesso aos principais terminais fluviais e aeródromos, constantes do Plano Nacional de Viação;
f) Permitir conexões de caráter interestadual;

g) Permitir a penetração a regiões de potencial econômico, visando à ocupação da área e exploração de recursos;

Art. 3º O Plano Diretor Rodoviário não estabelece definições de traçados que serão feitas a medida que forem sendo projetadas as construções das diversas rodovias.

Art. 4° As rodovias constantes do Plano Diretor Rodoviário, terão no Território os seguintes pontos extremos e de passagem:

 RO-010-  Porto Velho- Pimenta Bueno

Porto Velho 

Teotônio

Entr.c/ RO -257

            BR-421

            RO-464

            RO-470

            ROT-429

            RO-383

 
Pimenta Bueno

RO-133- Espigão D’Oeste – Calama

                Espigão D’Oeste

Entr. c/ RO- 383

             RO- 477

             RO- 472

             RO-470

             RO-464

             RO-257
 Tabajara

 Dois de Novembro

 Calama.
RO-370 – Mutum Paraná – Divisa RO/MT


     Mutum Paraná

Entr. c/ BR-421


ROT- 429


RO-383


RO-391


RO-399


Divisa RO/MT

RO-383- Pedras Negras – RO -133

                RO- 370

Entr.c/ RO-010

            Cacoal

            RO-133

RO-387- Pimenta Bueno- Divisão RO/MT

               Pimenta Bueno

               Espigão D’Oeste

               Divisa RO/MT

RO-391- Laranjeiras- Barão de Melgaço

Entr. c/ RO - 370

             Barão de Melgaço

RO-399 – Pimenteiras- Vilhena

Entr. c/ RO-370

RO-401- Calama- Divisão RO/MT

RO-429- Costa Marques- Presidente Médici

                Costa Marques

Entr.- c/ RO-370

               RO-475

               RO-010

               Presidente Médici

RO- 452 - Dois de Novembro – BR-364

RO- 464 - RO-010 – RO-133

                  RO-010

                  Jaru
                  RO-133

 RO-470 – RO-010-RO-133


       RO- 010   

                  Ouro Preto

                   RO -133 
RO-472- Rondônia – RO-133

RO-475- Santo Antonio – ROT- 429

                Santo Antonio

                Limoeiro

                ROT-429

RO-477- Presidente Médici – RO-133

RO-478 - Conceição – Costa Marques

                 Conceição

                  Forte Príncipe da Beira

                 Costa Marques

Art°. 5° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua Publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Governo em Porto Velho(RO), 22 de dezembro de 1977; 89º da República de 34° do Território – Humberto da Silva Guedes, Governador.
